
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 9/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.011344/2026-37
Santo André-SP, 24 de maio de 2026.

Dispõe e orienta sobre diretrizes para o desenvolvimento de competências
técnico-profissionais no âmbito da Corregedoria-seccional da Universidade
Federal do ABC.

O CORREGEDOR-SECCIONAL DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC, designado
mediante a Portaria de Pessoal Nº 245/2025 - REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.006330/2025-11, de 19
de março de 2025, com publicação no Boletim de Serviço e no Diário Oficial da União (DOU), Seção 2, nº 55,
de 21 de março de 2025, página 31, e mediante a Portaria de Pessoal Nº 1340/2025 - REIT (11.01), Nº do
Protocolo: 23006.032594/2025-20, publicada no Boletim de Serviço nº 1506, de 23 de dezembro de 2025,
página 51, e no Diário Oficial da União(DOU), Seção 2, Nº 244, de terça-feira, 23 de dezembro de 2025,
página 40, no uso das atribuições legais relativas à função pública, que lhe foram conferidas por intermédio
da Resolução CONSUNI nº 239/2024, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, e demais
normas aplicáveis à atividade correcional em âmbito institucional,

CONSIDERANDO que o modelo de maturidade correcional (CRG-MM), proposto pela Corregedoria-Geral da
União (CRG) da CGU (Controladoria-Geral da União), e apresentado por intermédio da Equipe CRG-MM, da
Coordenação-Geral de Supervisão do SISCOR, é um instrumento de autoavaliação para auxiliar o processo
de melhoria da gestão das unidades correcionais, o fortalecimento da integridade pública e o
desenvolvimento de mecanismos de combate à corrupção;

CONSIDERANDO as diretrizes constantes do Modelo de Maturidade Correcional - CRG-MM 4.0,
especialmente os KPAs 2.3 - Desenvolvimento de Competências Técnico-Profissionais - e 3.2 - Profissionais
Qualificados e Unidades em Evolução - do Modelo de Maturidade Correcional (CRG-MM 4.0);

CONSIDERANDO a necessidade de promover a capacitação contínua e a disseminação interna de
conhecimentos técnicos e administrativos relacionados à atividade correcional,

Baseado na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 11 de outubro de 2022, art. 16, I, que preceitua competir ao
titular de unidade setorial de correição as atribuições de planejar, coordenar, orientar e supervisionar a
execução das atividades de correição,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece diretrizes para o desenvolvimento de competências técnico-
profissionais no âmbito da Corregedoria-seccional da UFABC, visando ao aprimoramento contínuo das
atividades correcionais desenvolvidas pela unidade, e identificando os conhecimentos técnicos e
administrativos necessários ao cumprimento das atividades essenciais da unidade correcional.
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Art. 2º O desenvolvimento de competências técnico-profissionais da Corregedoria-seccional da UFABC
observará as diretrizes previstas no Modelo de Maturidade Correcional - CRG-MM 4.0 e no Plano de
Desenvolvimento de Pessoas - PDP - da UFABC, podendo considerar os subsídios das trilhas de
conhecimentos correcionais e de capacitação publicadas na forma do anexo I (Capacitação - Trilha de
conhecimentos correcionais), o qual poderá ser atualizado periodicamente, podendo ser consideradas
também outras trilhas de conhecimentos ou percursos de formação desenvolvidos pelas escolas de governo
e de administração pública.

CAPÍTULO II

DOS CONHECIMENTOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS

Art. 3º São considerados conhecimentos técnicos e administrativos relevantes para o desempenho das
atividades correcionais, dentre outros:

I - Sistemas internos e ferramentas institucionais:

a) webmail institucional e sistemas de comunicação eletrônica;

b) plataformas de videoconferência e reuniões remotas;

c) ferramentas institucionais de armazenamento e compartilhamento de arquivos;

d) sistemas institucionais da UFABC, especialmente SIPAC, SIGRH, Central de Serviços, Sistema Perfil, VPN e
demais sistemas correlatos;

e) ferramentas de edição colaborativa de documentos, planilhas e apresentações.

II - Sistemas externos relacionados à atividade correcional:

a) e-PAD;

b) Processo Eletrônico Correcional - PEC;

c) CGU-PAD;

d) CGU-PJ;

e) e-CGU (noções básicas);

f) outros sistemas correlatos utilizados pela Administração Pública Federal;

III - Conhecimentos jurídicos e normativos relacionados à atividade correcional:

a) Constituição Federal (noções básicas);

b) Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

c) Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999;

d) Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

e) Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;

f) Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018;

g) Lei nº 13.869, de 5 de setembro de 2019;
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h) Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013;

i) Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017;

j) Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

k) Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) - Decreto-Lei nº 4.657 de 04 de setembro de
1942, com as alterações da Lei nº 13.655, de 25 de abril de 2018.

l) Noções básicas da legislação processual em vigor: Teoria Geral do Processo, Processo Civil (Processo de
conhecimento) e Processo Penal (Inquérito Policial e Ação Penal, noções básicas);

m) Noções básicas de Direito Administrativo: Atos Administrativos, Poderes Administrativos, Servidores
Públicos, Licitações e Contratos;

n) Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022;

o) Resolução ConsUni nº 239/2024;

p) Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de 2015;

q) Portaria da Reitoria nº 183, de 26 de março de 2018;

r) Portaria da Reitoria nº 4326/2024, de 19 de agosto de 2024;

s) Demais normas internas, entendimentos e orientações expedidas pela Controladoria-Geral da União.

IV - Sites essenciais relacionados à atividade correcional: Portal de Corregedorias, Repositório de
Conhecimentos da CGU, Roteiro Unificado de Métodos Operacionais, Modelo de Maturidade Correcional
(CRG-MM), dentre outros.

V - Competências técnicas e comportamentais desejáveis e a serem desenvolvidas pelas pessoas servidoras
lotadas na unidade correcional:

a) organização e planejamento;

b) comunicação escrita e oral objetiva;

c) proatividade e capacidade analítica;

d) imparcialidade e equilíbrio emocional;

e) sigilo e discrição;

f) empatia institucional e capacidade de diálogo;

g) comprometimento ético e moral;

h) raciocínio lógico e visão sistêmica;

i) transparência e responsabilidade funcional.

CAPÍTULO III

DAS AÇÕES DE CAPACITAÇÃO

Art. 4º A Corregedoria-seccional da UFABC incentivará a participação de seus integrantes em cursos,
treinamentos, eventos, oficinas, seminários, grupos de estudo, programas de formação, trilhas de
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conhecimentos e demais ações de capacitação relacionadas às atividades correcionais e conhecimentos
considerados relevantes na espécie de ações de desenvolvimento, para o desenvolvimento pessoal e
institucional da pessoa servidora .

Art. 5º As ações de capacitação deverão observar aderência às competências necessárias ao desempenho
das atividades da unidade correcional e alinhamento às orientações da Controladoria-Geral da União.

Art. 6º Poderão ser utilizados, para fins de capacitação e desenvolvimento profissional, cursos ofertados por
escolas de governo, capacitações internas, eventos técnicos e ações promovidas pela Controladoria-Geral da
União.

CAPÍTULO IV
DA DISSEMINAÇÃO INTERNA DE CONHECIMENTOS

Art. 7º Os conhecimentos adquiridos em ações de capacitação deverão, sempre que possível, ser
compartilhados internamente no âmbito da Corregedoria-seccional da UFABC.

Art. 8º A disseminação interna de conhecimentos poderá ocorrer por meio de apresentações técnicas, rodas
de conversa, minicursos, relatórios técnicos e compartilhamento de materiais institucionais.

Art. 9º A Corregedoria-seccional da UFABC manterá, sempre que possível, registro das ações de capacitação
e compartilhamento de conhecimentos realizadas por seus integrantes.

Art.10. As ações de capacitação realizadas poderão ser registradas em processos administrativos, relatórios
periódicos, planos anuais de capacitação, relatórios de gestão, apresentações institucionais ou outros
instrumentos de gestão documental da unidade correcional.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. Os casos omissos serão resolvidos pela Corregedoria-seccional da UFABC.

Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

(Assinado digitalmente em 25/05/2026 14:21)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: ###680#6
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